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Introdução

Projetos sociais de lazer, esporte e cultura são cada vez mais comuns na cidade do Rio de Janeiro. De certa maneira, isto revela o espaço que a questão vem ocupando na agenda pública, deixando entrever a existência de uma demanda crescente por iniciativas sociais desse tipo. Entretanto, pouco se fala sobre o circuito político de mobilização e reivindicação comunitária em torno desses projetos. Afinal, quais são os líderes comunitários que reivindicam projetos de lazer, esporte e cultura? Como eles atuam em suas comunidades? Quais são os principais impedimentos políticos para que suas reivindicações no campo do lazer, esporte e cultura sejam atendidas? Enfim, lazer, esporte e cultura são suficientemente importantes para que haja mobilização entre diversos líderes comunitários?

Em parte, foram essas inquietações que delinearam e demarcaram a realização dessa pesquisa. Neste sentido, o objetivo desta pesquisa está relacionado com as implicações que estes projetos possuem no cotidiano político de tais lideranças. Buscamos entender a prática e a interlocução política dessas lideranças em relação ao poder público e a esfera política de maneira geral. 

Partimos do pressuposto de que a experiência política e as relações de poder aparecem refletidas no cotidiano das escolhas, negociações, conflitos e alianças. Neste sentido, entendemos a política, não como esfera restrita e isolada, mas como campo intrínseco e interligado a diversos fenômenos da vida social. Estamos interessados no desenrolar do jogo político, do processo de disputa e tomada de decisões que se desenvolvem no dia-a-dia (VELHO, KUSCHINIR, 2001).

Com intuito de alcançar os objetivos expostos, a estratégia metodológica de coleta de dados foi dividida em dois momentos distintos. Inicialmente, foram aplicados questionários junto aos representantes de organizações sociais do COMPLEXO DE MANGUINHOS
. Em um segundo momento, optou-se, com intuito de aprofundar a análise, por uma perspectiva mais etnográfica (no sentido tradicional do termo). Além de entrevistas semi-estruturadas, a observação e uma variedade de instrumentos de pesquisa foram utilizadas para o delineamento de uma descrição densa (GEERTZ, 1989). A intenção era se aproximar das perspectivas dos atores e dos significados que estes atribuem à realidade e às suas ações. 

Contexto e Especificidades Locais

Localizado na Zona Norte da cidade do Rio de Janeiro, a região de Manguinhos é formada por onze comunidades, totalizando uma população de aproximadamente 50.000 habitantes. Situa-se especificamente nas Regiões Administrativas de Ramos e de Inhaúma, ao longo da Estrada de Ferro da Leopoldina, que na sua continuidade liga o Centro da cidade à Zona Oeste. 

Em certo sentido, o caso de Manguinhos - apesar da variedade de peculiaridades - não é diferente da maioria das favelas. Local marcado pela pobreza
 a região de Manguinhos demonstra explicitamente a situação de exclusão a que a população de Manguinhos está submetida, tendo em vista que, como assinala ALBA ZALUAR (1997, p.31), “a manifestação de injustiça (distributiva) se revela quando pessoas são sistematicamente excluídas dos serviços, benesses e garantias oferecidos ou assegurados pelo Estado, pensados, em geral, como direitos de cidadania”.

Mas, embora Manguinhos muito se assemelhe a outras favelas em vista das dificuldades comuns, apresenta uma especificidade que merece destaque: a constituição de uma política de Desenvolvimento Local Integrado e Sustentável (DLIS), que surge enquanto estratégia alternativa e inovadora de intervenção social frente às dificuldades enfrentadas pelos modelos políticos tradicionalmente implementados, sobretudo no contexto de enfraquecimento dos espaços cívicos-políticos. O DLIS parte de uma concepção integrada de desenvolvimento, onde diversas esferas da vida comunitária são enfocadas – sejam elas culturais, políticas ou econômicas - bem como a necessidade da participação social na sua formulação, implementação e avaliação, envolvendo e mobilizando, deste modo, diversos atores e setores. 

Representantes Locais

As onze comunidades de Manguinhos possuem um quadro diversificado de lideranças comunitárias: religiosos, técnicos de futebol, professores em geral, donas de casa, coordenadores de organizações não governamentais entre outros fazem parte do elenco de líderes locais que gozam - em menor ou maior grau – de reconhecimento, prestígio e credibilidade nas suas comunidades. Apesar da variedade, certas características comuns marcam a atuação das lideranças comunitárias e a interação que estas possuem com as suas “comunidades”. Ao acompanhar representantes pela favela foi possível compreender de alguns aspectos relativos à imagem/postura da liderança e à sua relação com os moradores das favelas de Manguinhos. 

A liderança comunitária ao sair pelas ruas da sua comunidade, não caminha desinteressadamente. Pelo contrário, ritualiza cada um dos seus passos. É, digamos assim, uma “caminhada” eivada de regras e simbolismos que marca o cotidiano, onde um dos objetivos principais é cultivar o contato e a relação com sua “comunidade”. Uma vez que ao proceder dessa maneira, a sua posição de líder é encenada – saindo da esfera abstrata - se tornado “realidade”. É através dessa ritualização que o representante vê a si mesmo e se mostra para o outro, para a comunidade.

Mas, o exercício da liderança é um processo contínuo e dinâmico, algumas vezes bem-sucedido e outras vezes nem tanto, que requer reforço e manutenção cotidiana. Há, portanto, um caráter provisório na liderança. Neste caso, é se mostrar e ser visto enquanto representante comunitário que consolida e intensifica a “áurea” que lhe atribui a capacidade de influenciar de alguma forma o destino da comunidade e de conduzir ou solucionar as demandas locais. Em certo sentido, para ser um representante local é necessário demonstrar ser/ter tal capacidade. Entretanto, não basta “aparecer” na comunidade, a interação com a comunidade é caracterizada por expectativas e exigências. 

Assim, os representantes devem estar à altura de responder pelo que é almejado, na medida em que a sua legitimidade depende diretamente da retribuição em forma de conquistas e resultados, ou pelo menos, esforço ou capacidade para tal. Afinal, 

O homem político deve a sua autoridade específica no campo político (...) à força de mobilização que ele detém quer a título pessoal, quer por delegação, como mandatário de uma organização (partido, sindicato) detentora de um capital político acumulado no decurso das lutas passadas (BOURDIEU, 2003, p.190).

Por outro lado, deve-se relativizar a extensão da representatividade que as lideranças possuem, ainda mais quando se trata de universos tão plurais e diversificados como Manguinhos. Afinal, o papel de liderança comunitária pode se dar de diversas maneiras e em diversos campos com independência ou justaposição, em maior ou menor grau, e com relativa autonomia. Enfim, são todas essas características que fazem o exercício do papel de liderança ser marcado por tensões e conflitos, como analisaremos mais detalhadamente no próximo item.

Relações e Práticas Políticas: iniciativas sociais, associação de moradores e poder público

As relações e as práticas políticas em Manguinhos são delineadas, em maior ou menor grau, por uma diversidade de significados e representações que permeiam o dia-a-dia das lideranças locais. Por sua vez, redes de interações, alianças e contatos políticos são permanentemente desenhados de acordo com o contexto e situação política, bem como pela percepção que os representantes comunitários têm de si mesmos e do poder público. 

É importante mencionar que, em julho de 2001, foi constituído oficialmente o Fórum Regional “Acorda Manguinhos”. Traduzia naquela ocasião, a criação - dentro da perspectiva DLIS - de um espaço social singular e inovador na mobilização e organização das lideranças locais, de maneira a favorecer o diálogo e estabelecimento de novas parcerias. Foi uma época ímpar marcada por esperanças e expectativas, na qual moradores, lideranças comunitárias, representantes do poder público, do setor privado, da academia (no caso Fiocruz) e de agências públicas (como a FINEP) se encontravam frente a frente para discutir e tentar propor encaminhamentos para os principais problemas de Manguinhos. 

Entretanto, mais de um ano já se passara e o Fórum já demonstrava – por motivos diversos – sinais de desgaste e desmobilização. O panorama presente no Fórum apontava para, pelo menos, dois aspectos nas relações de forças no campo político presente em Manguinhos. Primeiro, o tipo de relação que cada liderança e suas respectivas entidades possuem com o poder público. E, em segundo lugar, o relacionamento entre as lideranças locais.

A partir da análise destes dois pontos foi possível identificar uma importante distinção entre as organizações sociais. Podemos classificá-las, apesar da pluralidade e variedade, em dois grupos: um composto pelas associações de moradores e outro formado por iniciativas sociais – que se inserem no que hoje em dia se denomina de “novo associativismo, com desenhos solidários, democráticos e identitários ao mesmo tempo, como movimento de mulheres, negros, indígenas, ecológicos, direitos humanos” (VIEIRA, 2001, p.74). 

Em relação ao primeiro ponto, ou seja, a relação e percepção que cada tipo de organização possui com o poder público e com os políticos em geral, pode-se dizer que as associações de moradores possuem um contato mais direto, do tipo “face a face”, com políticos, principalmente em épocas de eleição. Afinal, o atendimento das reivindicações e das demandas comunitárias depende diretamente dos contatos que cada representante ou presidente de associação tem, para usar um dos termos utilizado por um dos líderes comunitários, “dentro” do poder público. 

Desta forma, o êxito das associações de moradores é decorrente, em grande parte, deste tipo de contato. É necessário estabelecer algum tipo de relacionamento com pessoas, membros do poder e dos órgãos públicos, para que as reivindicações sejam atendidas. 

Na perspectiva das associações de moradores é apenas a partir deste tipo de contato que as ações se tornam efetivas. As especificidades e os procedimentos de cunho coletivo e contato público não desaparecem totalmente, mas ficam condicionadas a um segundo plano, onde o mecanismo principal se dá através do “conhecimento” e do “contato” pessoal. Neste contexto, os outros tipos de prática política são vistos como inoperantes ou ineficientes. 

Assim, o sucesso das associações depende do contato com políticos “que tenham o poder na mão”, como relatou um dos representantes, pois não são as instituições, mas sim os políticos que “detêm o poder”. Afinal, “é assim que funciona”, nas palavras de um vice-presidente de associação de moradores. 

Dito de outra maneira, as associações de moradores adotam o que poderíamos chamar de uma postura e de uma estratégia política mais pragmática, na medida em que encaram os problemas comunitários enquanto problemas imediatos e que a maneira mais efetiva, senão a única, de lidar com esse imediatismo e desinteresse do poder público é entrar em contato direto e pessoal com os políticos ou representantes do poder público que possuam força política para responder às demandas e realizar as mudanças necessárias. 

Já os participantes de iniciativas sociais possuem uma percepção diferenciada do poder público, dos seus representantes e dos políticos em geral. Ao contrário das associações de moradores, as iniciativas sociais mantêm distância e uma relativa autonomia em relação ao poder público e aos seus representantes. Geralmente financiadas – em parte ou totalmente – por recursos privados, evitam ou dispensam o estabelecimento de parcerias com o poder público, na medida que vêem os órgãos públicos e, principalmente, os políticos em geral, como ineficientes, burocráticos e como um meio “sujo” e de “troca de favores”. Frente a esta percepção, o posicionamento das iniciativas sociais reforça uma postura “politizada”, na qual os emblemas da sua ação estão relacionados com a luta por direitos, justiça e cidadania.

Neste contexto, as ações do poder público são vistas, dentre outras coisas, enquanto iniciativas assistencialistas, pautadas no aliciamento político e na assistência, em detrimento de uma política que modifique efetivamente as condições sociais. Diante dessa perspectiva em relação ao poder público, as iniciativas sociais se vêem com uma “proximidade” simbólica e territorial com a iniciativa privada, enquanto que o poder público é considerado “distante”, além de suscitar um alto índice de desconfiança.

Por outro lado, as iniciativas sociais, diferentemente das associações de moradores, atuam com uma perspectiva onde a ênfase se dá numa mudança em longo prazo. Os benefícios principais não são de ordem material, “concreta”. A “conscientização” é que fundamenta a mudança e o desenvolvimento. E isso, na perspectiva das iniciativas sociais, não se “constrói” de uma hora para outra, mas demanda tempo, como nos explica representantes de iniciativas sociais.

Enfim, esse panorama evidencia as diferenças estruturais e no dia-a-dia da prática política entre as associações de moradores e as iniciativas sociais. Tais diferenças – na percepção e na relação que se estabelece com o poder público e com os políticos em geral – acabam por delinear e fomentar clivagens e desconfianças políticas entre esses dois importantes atores sociais da vida comunitária de Manguinhos, dificultando, por sua vez, a construção de estratégias e de uma agenda comum para o desenvolvimento da região. A natureza de tais conflitos se revela na diversidade de acusações entre representantes de associações de moradores e de iniciativas sociais. 

No caso das associações de moradores, as críticas advindas das iniciativas sociais vão desde o uso de interesses pessoais e “troca de favores” até envolvimento com o tráfico de drogas e outras atividades ilícitas. As associações são assim identificadas com uma “política velha”, “tradicional”, associada geralmente às práticas assistencialistas que se sistematizaram na cidade do Rio de Janeiro, notadamente em favelas e em populações “carentes”.

Segundo o olhar das iniciativas sociais, o “processo muito longo” de discussão, conscientização e mobilização não condizem com a “pressa” e “interesses” característicos das associações. Assim, para as iniciativas sociais, as associações ao realizarem uma “política velha”, “tradicional”, “assistencialista” estão buscando atender exclusivamente à benefícios pessoais. 

Além disso, somam-se ainda os depoimentos de que as associações de moradores mantêm envolvimento sistemático e periódico com o tráfico de drogas. Este fato, consequentemente, segundo os representantes das iniciativas sociais, interfere de forma determinante na configuração das relações de poder na região. Neste contexto, as relações políticas ganhariam não apenas em complexidade, mas de acordo com as iniciativas sociais envolveriam tamanha tensão, que no seu limite, colocariam em risco a vida de representantes que se opõem ou procuram uma via alternativa e independente de atuação em favelas. As iniciativas sociais, então, colocam em questão a própria legitimidade das associações de moradores, bem como a sua capacidade de representar efetivamente os interesses das comunidades nas quais estão localizadas.

Assim, é necessário rediscutir e disputar, nos termos de BOURDIEU (2003), o capital simbólico e político construído pelas associações de moradores, na medida em que, na perspectiva das iniciativas sociais, estas se entrepõem, impedindo a participação dos moradores. 

Deste modo, uma das hipóteses – dentre outras relacionadas acima – para o desgaste e a falta de participação e continuidade tanto do Fórum, quanto para a construção de uma agenda comum seria justamente o fato de que alguns atores e líderes tradicionais viram a sua legitimidade e reconhecimento enquanto representantes das suas respectivas comunidades sendo colocadas em questão. 

Neste sentido, uma possível modificação na configuração do espaço social e, por conseguinte, na posição dos agentes neste espaço podem ter contribuído para o afastamento de muitos líderes comunitários, notadamente representantes das associações de moradores, que se viram ameaçados. O que estava em jogo, tanto para as iniciativas sociais como para as associações de moradores, era a disputa por capital político e simbólico na região. Enquanto as associações buscavam manter o monopólio do capital político e simbólico que fazem delas a principal representante e interlocutora das demandas comunitárias, as iniciativas sociais tentavam – via Fórum – também se responsabilizarem por tal papel. Por outro lado, as associações de moradores acusam as iniciativas sociais de controlarem informações importantes para o processo de discussão e tomada de posição. 

Diante desse contexto, as associações de moradores não vêem as iniciativas sociais como possíveis parceiras (e a recíproca é verdadeira). Ao contrário, quando muito apontam para uma possível saída para esta situação: a constituição de um espaço que fosse composto apenas por “presidentes de associação”, garantindo a uniformidade e convergência na condução de todo processo. Podemos perceber que em Manguinhos há uma importante clivagem política pautada na desconfiança mútua entre iniciativas sociais e associações de moradores. Neste sentido, há um conflito, no qual cada ator visa impor um modo de fazer política e de “visão do mundo”. 

Uma explicação possível pode estar relacionada à trajetória, rede de relações e, consequentemente, à construção de identidades e perfis diferenciados destas duas organizações sociais. 

As iniciativas sociais tratadas aqui, se inserem, no que podemos chamar, de “novos movimentos sociais” ou de “novo associativismo” que conquistaram peso político na década de 90. A lógica organizacional deste tipo de associação é marcada pela constituição de parcerias variadas (tanto com o setor público quanto o setor privado) e do trabalho em rede e em diversos campos de atuação. De acordo com LISZT VIEIRA, este tipo de associação “não demanda diretamente o Estado, mas influencia o sistema político e econômico ao colocar questões temáticas ao Estado e ao mercado, não ficando, de modo algum, restritas ao mundo societário” (2001, p.75). São, assim, movimentos de organização da sociedade civil que dependem menos das administrações públicas para a condução de suas iniciativas – que abrangem desde projetos educativo-sociais até denúncias públicas de discriminação e violação dos direitos humanos, visando justamente chamar a atenção pública para tais questões. Buscam, portanto, dar uma maior visibilidade a atores sociais antes excluídos, como no caso das chamadas “minorias sociais” e do meio ambiente. 

Diferentemente das iniciativas sociais, as associações de moradores têm uma longa trajetória. Segundo PAIVA (2000), a primeira associação de moradores surgiu em 1947 (na Ilha do Governador). Mas o crescimento das associações de moradores só se torna significativo quando passa a ser estimulado pelo Serviço Especial de Recuperação das Favelas e Habitações Anti-higiênicas (SERPHA), órgão criado em 1956 pelo então governador Francisco Negrão de Lima do Distrito Federal, na época cidade do Rio de Janeiro. Entretanto, as ações da SERPHA só se iniciaram efetivamente, com exceção de algumas iniciativas que suprimiram novas construções em favelas, a partir de 1961, já no então Estado da Guanabara, quando passa e existir pelo menos 75 associações de moradores registradas em cartório. 

A partir de 64, se configurou, com o regime autoritário, um panorama diferente. As dificuldades e entraves para apresentação das demandas coletivas contribuíram para a sistematização de um “tradicional” agir político. Assim, as associações tiveram, desde o início, sua história vinculada ao Estado e tentavam, em maior ou menor grau, delinear suas ações de acordo com contexto político configurado pelo Estado. As associações de moradores se configurariam como “associações (...) que se institucionalizaram em campos predefinidos de ação, burocratizando-se com temas fixos do passado” (VIEIRA, 2001, p.74).

Neste sentido, o conjunto de experiências diferenciadas fornece elementos para constituição de identidades e “visões de mundo” particulares, de forma, a delinear valores distintos (mas não isolados) que impossibilitam, na fase atual, o acionamento de mecanismos de compreensão e de compartilhamento, no que tange à política, de uma mesma “rede de significados” entre as associações de moradores e das iniciativas sociais. Afinal, como conciliar tais diferenças e disputas políticas com a convergência de interesses é um grande desafio à resolução de problemas e dificuldades hoje enfrentadas. 

Tal cenário de desconfiança e conflitos nos remete diretamente à discussão de sobre capital social que coloca em questão a capacidade de se estabelecer laços e redes de confiança e cooperação a fim de produzir e construir bens e conquistas coletivas. Trata-se, portanto, do envolvimento com a “coisa pública”, cujas conquistas se traduzem em benefícios comuns (PUTNAM, 1996). 

Considerações Finais 

Cidadania, participação e espaço público são certamente elementos que caminham juntos numa democracia. Mas não existe democracia, nem prática política “pura” ou “verdadeira”. As práticas políticas cotidianas não se encaixam exatamente nos modelos e nas categorias idealizadas. Cada contexto, cada sociedade, possui percepções distintas a respeito de cada elemento que compõe a democracia. 

Através desta pesquisa, foi possível “ver de perto” práticas e as percepções políticas dos líderes comunitários de Manguinhos, configurados em duas lógicas distintas de organização comunitária, a das associações de moradores e das iniciativas sociais. Como destacamos, o jogo político travado por estes dois tipos de organização social é marcado por conflitos e disputas que inviabilizam a luta conjunta em busca de interesses comuns.

Analisando o capital social de Manguinhos a partir dos dados apresentados aqui, poderíamos afirmar que a troca de acusações e desconfiança entre líderes comunitários, bem como em relação ao poder público, representam consideráveis desafios para a consolidação de capital social ou constituem, como demonstrou Putnam, “dilemas da ação coletiva” (1996, p.173). 

Por outro lado, identificamos a distância entre cidadania e o cotidiano da população. O poder legislativo e executivo - seja do estado ou do município - são sem dúvida os espaços privilegiados do processo decisório. Com pouca abertura aos modelos de participação popular e ampliação do poder local, as relações entre Estado e população, governantes e governados, demonstram um expressivo déficit democrático – e também de capital social - que se reverte em práticas políticas centralizadas e tradicionais, muitas vezes de caráter assistencialista. 

Apontamos, assim, para a necessidade do fortalecimento e consolidação da cidadania, através da ampliação do acesso e do debate político, onde se prioriza a negociação entre diversos atores e a participação popular na definição da agenda e nas diversas instâncias de tomada de decisão. Mas como vimos, a constituição de novos espaços e circuitos de discussão e de decisão é um processo extremamente complexo. Sem dúvida, é necessário reafirmar e reforçar circuitos de participação e mediação política e cultural. Afinal, como destaca 

ARENDT:

O poder só é efetivado enquanto a palavra e o ato não se divorciam, quando as palavras não são vazias e os atos não são brutais, quando as palavras não são empregadas para velar intenções mas para revelar realidades, e os atos não são usados para violar e destruir, mas para criar relações e novas realidades (2002, p.212).
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� Grupo de Pesquisa Anima: Lazer, Animação Cultural e Estudos Culturais (EEFD/UFRJ), Mestre em Saúde Pública (ENSP/Fiocruz) e Doutorando em Saúde Pública (ENSP/Fiocruz).


� Foram convidados 20 líderes comunitários, sendo que 17 se dispuseram a responder o questionário. Dentre estes, apenas um não completou todas as etapas do questionário. Tal universo fora definido previamente a partir da análise das atas do Fórum Regional e do mapeamento de entidades e iniciativas sociais de Manguinhos.


� O bairro de Manguinhos possui uma renda per capita média de R$ 148,00, além de possuir o sétimo pior IDH (Índice de Desenvolvimento Humano)  da cidade do Rio de Janeiro (O Globo, 2001a, 2001b).
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